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PROCESSO N.º 70067075424 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JÓIA E PREFEITO MUNICIPAL DE JÓIA
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA DENISE OLIVEIRA CEZAR 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Jóia. Contratação temporária de servidores. Cargo de professor. Atribuições de caráter permanente. Ausência de determinabilidade temporal. Vício de inconstitucionalidade de ordem material. Violação ao disposto nos artigos 8º, 19, “caput” e inciso IV, e 20, “caput”, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, “caput” e incisos II e IX, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 31, inciso II, e artigo 33, da Lei Municipal nº 249, de 10 de abril de 1990, com as alterações da Lei Municipal nº 492, de 04 de maio de 1994, ambas do Município de Jóia, por afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.
O Prefeito Municipal de Jóia anuiu ao pedido (fl. 71). 
A Câmara Municipal de Vereadores prestou informações, limitando-se a esclarecer que o Plano de Carreira do Magistério Municipal permanece sendo regido pela Lei Municipal nº 249/90, juntando a documentação que entendeu pertinente (fls. 75/119).

O Procurador-Geral do Estado, citado, argumentou, em síntese, que a normativa impugnada atende aos parâmetros constitucionais para a contratação temporária, especialmente levando em linha de conta a imprescindibilidade do ofício do magistério e o princípio da continuidade do serviço público. Requereu a improcedência da ação, com a consequente manutenção da lei questionada, ou, em caso de procedência, a modulação dos efeitos da decisão (fls. 123/127). 
Vieram os autos ao Ministério Público.
É o breve relatório.
2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Procurador-Geral do Estado, merece integral acolhimento a presente ação, impondo-se reiterar os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

O artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, autoriza a "contratação de pessoal por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público".

O próprio comando inscrito no texto constitucional demonstra o caráter excepcional da contratação temporária, que pressupõe o implemento dos seguintes requisitos: determinabilidade temporal, temporariedade da função e excepcional interesse público.
No caso vertente, tais pressupostos não se encontram evidenciados.

A uma, na medida em que a normativa em relevo sequer estipula o prazo da contratação a ser levada a efeito, porquanto, embora este tenha sido estabelecido inicialmente em seis meses, foi autorizada a sua prorrogação por período indeterminado (conforme se verifica do teor do inciso III do artigo 33).
De outro giro, o argumento do excepcional interesse público - decorrente da essencialidade do serviço do magistério - mais evidencia a natureza permanente das funções a serem desempenhadas pelos contratados, a ensejar a sua admissão definitiva, pela via do concurso público. 
À evidência, se o serviço de educação é entendido como essencial, jamais pode ser caracterizado como temporário. Como pontifica José dos Santos Carvalho Filho
, “se a necessidade é permanente, o Estado deve processar o recrutamento através dos demais regimes”.
Por último, muito embora se entenda plausível a justificativa esgrimida nos autos – da necessidade de continuidade na prestação do serviço público - a ação proposta tem por escopo evitar que se procrastinem no tempo as contratações de servidores à míngua de processo seletivo prévio e dos requisitos constitucionais exigidos para a admissão emergencial. 
Com efeito, o atendimento de demandas duradouras da municipalidade não é substrato hábil a ensejar a utilização da modalidade temporária de ingresso no serviço público, na medida em que tem por finalidade, tão somente, dar continuidade às atividades constantes e corriqueiras da Administração. 

Nessa senda, ADILSON ABREU DALLARI
 condena a contratação temporária para o exercício de funções permanentes: 

Assim dispõe a Constituição Federal em seu art. 37, IX: “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.

Está absolutamente claro que mais se pode admitir pessoal por tempo indeterminado, para exercer funções permanentes, pois o trabalho a ser executado precisa ser, também, eventual ou temporário, além do que a contratação somente se justifica para atender a um interesse público qualificado como excepcional, ou seja, uma situação extremamente importante, que não possa ser atendida de outra forma. 

3. Pelo exposto, requer o Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul seja julgada integralmente procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 31, inciso II, e artigo 33, da Lei Municipal nº 249, de 10 de abril de 1990, com as alterações da Lei Municipal nº 492, de 04 de maio de 1994, ambas do Município de Jóia, por afronta aos artigos 8º, 19, caput e inciso IV, 20, caput, todos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 37, caput e incisos II e IX, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 7 de janeiro de 2016. 

PAULO EMILIO J. BARBOSA,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CN/MPM
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